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11. Direito de uso em arrendamentos: A composição e movimentação dos ativos de
direito de uso durante o exercício de 2020, estão abaixo apresentados:

Fornecedores
Fornecedor de imobilizado
Fornecedores de grãos - preços a fixar
Fornecedores preço fixo
Total
Circulante
Não circulante

2020
1.869

-
-
-

1.869
1.869

-

2019
-
-
-

1.951
1.951
1.951

-

2020
40.399.567
3.378.226
20.752.856
20.100.705
84.631.354
82.433.495
2.197.859

2019
-

2.443.264
13.848.396
47.283.256
63.574.916
59.599.606
3.975.310

Controladora Consolidado

12. Fornecedores: Os saldos dos fornecedores estão classificados em duas modalidades,
demonstrados a seguir: Preço fixo - Estão demonstrados pelos valores originais de acordo
com os documentos fiscais remetidos pelos fornecedores. Preço a fixar - Estão demonstra-
dos pelos valores originais, ajustados ao preço de compra praticado pelo mercado regional
dos grãos na data de encerramento do balanço e reconhecido no resultado financeiro.
Incluem-se no saldo de fornecedores preço fixo, os fornecedores de grãos, insumos
agrícolas, material de embalagem e de uso e consumo.

Custo
Saldo em 31/12/2018
Adições
Saldo em 31/12/2019
Adições
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Saldo em 31/12/2018
Depreciação
Saldo em 31/12/2019
Depreciação
Saldo em 31/12/2020
Valor Residual
Saldo em 31/12/2018
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020

Marcas e Patentes
23.501
9.042
32.543
13.754
46.297

-
-
-
-
-

23.501
32.543
46.297

Total
275.793
19.832
295.625

4.045.918
4.341.543

(135.500)
(19.748)
(155.248)
(21.463)
(176.711)

140.293
140.377

4.164.832

Software
252.292
10.790
263.082
32.164
295.246

(135.500,00)
(19.748)
(155.248)
(21.463)
(176.711)

116.792
107.834
118.535

8. Investimentos: A participação permanente em Empresa controlada está avaliada pelo método de equivalência patrimonial:

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
114.551.788
217.812.927

Passivo
114.551.788
217.812.927

Patrimônio
líquido

19.157.396
50.884.606

Resultado
4.973.440
3.551.981

Inves-
timento

19.153.565
50.874.429
70.027.994

VEGA PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ 21.363.480/0001-25

Equivalência
Patrimonial
4.972.445
3.551.271
8.523.716

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2020

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
61.009.601
162.569.099

Passivo
61.009.601
162.569.099

Patrimônio
líquido

9.648.401
42.738.587

Resultado
2.572.254
4.939.613

Inves-
timento

9.646.471
42.730.039
52.376.511

Equivalência
Patrimonial
2.571.740
4.938.651
7.510.391

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2019

10. Intangível: Movimentação do intangível consolidado:

Custo
Saldo em 31/12/2018
Adições
Transferências
Transf. reclassificação
Baixas
Saldo em 31/12/2019
Adições
Transferências
Transf. reclassificação
Baixas
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Saldo em 31/12/2018
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2019
Depreciação
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2020
Valor Residual
Saldo em 31/12/2018
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020

Terrenos e imóveis
40.698.618
1.601.790
834.726

-
-

43.135.134
1.530.743
(29.385)

-
(2.129.292)
42.507.201

(1.441.956)
(781.596)

-
(2.223.552)
(746.904)
120.709

-
(2.849.746)

39.256.662
40.911.582
39.657.454

Veículos
2.547.636
776.097

-
-

(117.593)
3.206.140
823.704

-
-

(147.194)
3.882.650

(682.401)
(252.383)
20.690

(914.094)
(333.525)
46.163

-
(1.201.457)

1.865.234
2.292.045
2.681.193

Máq. e equiptos.
13.568.690
6.733.940

-
-

(8.246)
20.294.385
417.670

(6.038.280)
-

(62.017)
14.611.757,42

(2.200.565)
(537.998)

4.215
(2.734.348)
(541.716)

9.968
7.732

(3.258.364)

11.368.125,59
17.560.037
11.353.393

Imobiliz. em andamento
135.505
941.075

(1.000.404)
-
-

76.176
17.082.559

3.458.466,50
-
-

20.617.202

-
-
-
-
-
-
-
-

135.505
76.176

20.617.202

Outros ativos
5.677.677
5.977.590

-
-

(16.752)
11.638.515
450.081

2.601.466
-

(4.056)
14.686.006

(944.888)
(206.951)

4.312
(1.147.527)
(397.396)

7.985
-

(1.536.938)

4.732.789
10.490.988
13.149.068

Móveis e utens.
253.802
99.123

-
-
-

352.925
6.638

-
-
-

359.563

(73.227)
(25.630)

-
(98.857)
(30.917)

-
-

(129.774)

180.575
254.068
229.789

Benfeit. em imóveis de terc.
197.926
18.414

-
-
-

216.340
8.265

-
-
-

224.605

(49.827)
(8.102)

-
(57.929)
(8.855)

-
-

(66.784)

148.099
158.411
157.821

Total
63.079.854
16.148.029
(165.678)

-
(142.591)
78.919.615
20.319.660

(7.732)
-

(2.342.559)
96.888.983

(5.392.864)
(1.812.660)

29.217
(7.176.307)
(2.059.313)
184.825
7.732

(9.043.063)

57.686.990
71.743.308
87.845.920

9. Imobilizado: Movimentação do imobilizado consolidado:

Saldo em 31 de dezembro de 2018
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2019
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Reflexo ajuste exercícios
anteriores
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2020

Controladora
46.098.500

7.510.391
(1.277.664)

45.284
52.376.511

8.523.716
(1.966.607)

11.049.454
44.920

70.027.9941

Amovimentação do investimento está demonstrada a
seguir:

Ponto Comercial
-
-
-

4.000.000
4.000.000

-
-
-
-
-

-
-

4.000.000

Em 1º de janeiro de 2020
Adição
Amortizações
Em 31 de dezembro de 2020

Direitos de uso de prédios e terrenos
-

1.903.908
-

1.903.908
A movimentação dos passivos de arrendamento durante o exercício de 2020 estão abaixo
apresentados:
Em 1º de janeiro de 2020
Adições
Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2020
Circulante
Não circulante

-
1.923.908

-
1.923.908
695.280

1.228.628

13. Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais de captação,
atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os
credores e acrescidos de juros pró-rata dia até a data do balanço. É composto dos
seguintes empréstimos:

Modalidade empréstimo
Capital de giro
Financiamento ativo imobilizado
Empréstimo exterior
Total

2020
51.625.945
479.397

-
52.105.342

2019
52.138.735
243.365

8.912.756
61.294.856

2020
53.476.686
14.522.328

-
67.999.014

2019
10.903.063
12.087.118

-
22.990.181

Circulante Não Circulante

Os montantes registrados de empréstimos apresentam os seguintes cronogramas de
vencimentos:

2021
2022
2023
2024
Após 2024

31/12/2020
47.956.530
23.689.908
11.479.291
18.985.765
17.992.862
120.104.356

Em garantia dos empréstimos e
financiamentos consta a hipoteca e penhor
de bens, além de aval dos diretores. A
Empresa não possui contratos de emprésti-
mos em 31 de dezembro de 2020 que
preveem o cumprimento de compromissos
financeiros (“covenants”).

Salários a pagar
Provisão trabalhistas
FGTS a pagar
Funrural a recolher
INSS a pagar
Retenções
Pis/Cofins a pagar
Total

2020
1.950

-
-
-

558
-
-

2.508

2019
1.884

-
-
-

516
-
-

2.400

2020
460.275

1.392.966
105.450
15.418
351.353
19.855
53.250

2.398.567

2019
381.309

1.232.531
83.697
15.227
265.579
2.265
80.712

2.061.320

Controladora Consolidado

15. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes estão registrados pelos
valores efetivamente recebidos.

Adiantamento de clientes
Total

2020
-
-

2019
-
-

2020
4.070.934
4.070.934

2019
2.940.268
2.940.268

Controladora Consolidado

16. Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos referem-se a:

Passivo
Circulante
Ajuste a valor justo de estoques e fornec.
Não circulante
Ativo Imobilizado - Custo Atribuído
IR e Contribuição Social Diferidos

2020

-

-
-

2019

-

-
-

2020

1.528.362

4.848.664
6.377.026

2019

382.868

4.893.592
5.276.460

Controladora Consolidado

17. Outras obrigações: Estão demonstrados pelos valores reconhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos.

Vert Companhia Securitizadora
Fundo de Invest. Em Direitos Creditórios
Direito creditório agronegócio
Fundos Invest. CDCA Nr.1186449-5/2
Rota Agrícola Comercial e Repres. Ltda
Consórcios
Cheques a compensar
Operações em aberto Swap
Outras obrigações
Total
Circulante
Não circulante

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2019
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
11.000.000
14.994.839
8.793.479
2.299.086
2.000.000
155.006
54.193

-
286.495

39.583.098
39.558.142

24.956

2019
11.000.000

-
-
-
-

139.913
140

28.070
836.850

12.004.973
11.957.588

47.385

Controladora Consolidado

18. Dividendos a pagar: Compreende saldo referente ao crédito de dividendos mínimos
obrigatórios a serem pagos no exercício de 2020.

22. Patrimônio líquido. 22.1. Capital social:O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é
de R$ 11.009.996,00 (onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis reais), dividido em
11.009.996 (onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis) ações ordinárias nominativas, no
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 22.2. Reserva legal: Está constituída em conformidade com a
Lei das Sociedades porAções e oEstatuto Social, equivalente a 5%do lucro de cada exercício, antes
de qualquer destinação e limitado a 20% do capital social, totalizando em R$ 738.884 (setecentos e
trinta e oito reais e oitocentos e oitenta e quatro reais). 22.3. Reservade lucros:Composto pelo saldo
de lucros até o exercício 2020 deduzido dos dividendos e da Reserva Legal constituída no exercício,
a ser destinado na Assembleia Geral de Acionistas. 22.4. Ajustes de avaliação patrimonial:
Refere-se a ajustes por adoção ao custo atribuído do Ativo Imobilizado, deduzido dos impostos

Receita bruta
Vendas de mercadorias
Vendas de produtos
Prestação de serviços
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas
Descontos e Abatimentos
Devoluções de mercadorias e produtos
Receita líquida

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2019
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
419.136.967
251.982.257
166.854.638

300.072
(18.180.483)
(8.147.725)

(5.247)
(10.027.511)
400.956.484

2019
346.684.292
188.435.867
158.092.900

155.525
(14.561.629)
(6.876.203)

-
(7.685.426)
332.122.663

Controladora Consolidado

Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 36 – Demonstrações Consolidadas, as
transações entre entidades do grupo devem ser eliminadas na consolidação do balanço.
Por este motivo, no ano de 2020 foi eliminado da receita líquida o valor de R$ 11.025.153, e
no ano de 2019 foi e eliminado o valor de R$ 8.038.171.
20. Custos e despesas por função e natureza: Demonstrativo de custos e despesas por
função e natureza conforme CPC 26:

Por função
Custo das mercad. e produtos vendidos
Despesas vendas
Despesas administrativas
Despesas tributárias
Outras receitas e desp. operacionais
Por natureza
Custo das mercadorias vendidas
Custo dos produtos vendidos
Pessoal
Comissões de venda
Despesas de deprec. e amortização
Impostos e taxas
Fretes, armazen., desp. carga/descarga
Manutenções diversas
Royalties
Custo venda de imobilizado
Receita venda de imobilizado
Indenização de seguros
Outras receitas e despesas

2020
(59.994)

-
-

(59.998)
-
4

(59.994)
-
-

(30.082)
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(29.912)

2019
(49.394)

-
-

(49.404)
(4)
14

(49.393)
-
-

(28.800)
-
-

(490)
-
-
-
-
-
-

(20.103)

2020
(370.750.239)
(272.410.073)
(91.104.329)
(13.002.029)
(215.919)
5.982.111

(370.750.239)
(172.285.345)
(100.124.728)
(12.122.095)
(6.000.108)
(2.080.776)
(215.919)

(5.740.180)
(904.292)

(67.246.406)
(2.157.734)
150.886

2.311.498
(4.335.040)

2019
(297.420.285)
(197.363.470)
(94.553.918)
(10.449.206)
(132.744)
5.079.053

(297.420.285)
(108.166.290)
(89.197.180)
(8.023.435)
(5.396.688)
(1.832.408)
(227.810)

(5.744.532)
(1.080.365)
(73.129.092)
(113.373)
101.070

-
(4.610.182)

Controladora Consolidado

21. Resultado financeiro: As receitas e despesas financeiras estão compostas da seguinte forma:

Juros recebidos
Ajustes valor justo
Descontos obtidos
Rendimento s/ aplicações financeiras
Atualização de tributos
Atualização de consórcio
Outras receitas financeiras
(-) PIS / COFINS s/receitas financeiras
Receitas financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos
Ajustes valor justo
Descontos concedidos
Despesas bancárias
Descontos de pontualidade
Operações de crédito "Vendor"
Juros pagos
Imposto s/ operação financeira
Outras despesas financeiras
Despesas financeiras
Variação cambial ativa
Variação cambial passiva

Ganho c/ operações hedge
Perda c/ operações hedge

Resultado financeiro

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(885)
-
-
-
-
-

(885)
-
-
-
-
-
-

(885)

2019
-
-
-

13
-
-
-
-

13
-
-
-

(806)
-
-

(4)
-
-

(810)
-
-
-
-
-
-

(797)

2020
624.319

3.190.493
5.826.418
343.802

-
-

48.548
-

10.033.580
(10.060.928)

-
(1.731.396)
(721.151)

(16.421.432)
(200.688)
(466.947)
(510.371)
(131.060)

(30.243.973)
-
-
-

3.983.143
(4.368.959)
(385.816)

(20.596.209)

2019
921.922

-
3.156.573
355.963

-
-

70.151
(37.309)
4.467.300
(8.979.501)
(2.544.783)
(1.470.366)
(345.788)

(11.755.778)
(284.597)
(155.637)
(573.381)
(397.337)

(26.507.168)
77.746

-
77.746

1.723.010
(2.384.606)
(661.596)

(22.623.718)

Controladora Consolidado

19. Receita operacional líquida: Demonstrativo analítico das receitas por natureza:

14. Obrigações sociais e trabalhistas: As obrigações sociais e trabalhistas são
compostas por:

diferidos conforme interpretação técnica ICPC 10. 23. Subvenções Governamentais: As empresas
controladas Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda e Futura Insumos Agrícola
Ltda aderiram ao benefício das subvenções governamentais. As subvenções governamentais
recebidas pelas Empresas correspondem a incentivos fiscais estaduais de ICMS. As subvenções
estaduais têm a natureza de subvenção para investimento. Incentivos fiscais estaduais: Crédito
presumido de ICMS e Isenção e redução de base de cálculo do ICMS: As subvenções governamen-
tais recebidas pelas Empresas correspondentes à isenção e redução de base de cálculo do ICMS
são decorrentes dos convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na Lei
Complementar nº 160/2017, que consideram que os incentivos fiscais relativos ao ICMS são
subvenções para investimentos, desde que atendidas as exigências de registro e depósito no
CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária) e cujas condições foram devidamente
observadas pelas Empresas. Os valores apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de
ICMS a recolher em contrapartida ao resultado, na rubrica de impostos sobre vendas, e,
posteriormente, são destinadas para reserva de lucros (reserva de incentivos fiscais) no patrimônio
líquido. Os valores estão apresentados na rubrica de impostos a recuperar, na Futura Insumos
Agrícola Ltda, totalizando R$ 5.839.897 sendo R$ 672.342 em 31 de dezembro de 2020, R$
1.273.683 em 31 de dezembro de 2019, R$ 946.420 em 31 de dezembro de 2018 sendo o saldo
remanescente de R$ 2.947.452 oriundo de exercícios anteriores. E na Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda, totalizandoR$ 6.952.886 sendoR$ 1.068.776 em31 de dezembro de
2020, R$ 2.960.433 em 31 de dezembro de 2019, sendo o saldo remanescente de R$ 2.923.677
oriundo de exercícios anteriores. Em 2020 o montante total relativo a este incentivo, registrado no
resultado do exercício para a controlada Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda
foi de R$ 19.950.550, e para a Futura Insumos Agrícola Ltda foi de R$ 22.086.272. Conforme
determina o artigo 30 da Lei 12.973/14, as Empresas deveram efetuar a constituição de reserva para
incentivos fiscais no montante correspondente aos valores subvencionados. Para a Sementes
Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda o total da subvenção de 2015 a 2020 corresponde a
R$ 89.196.297, sendo que deste valor R$ 31.477.484 já foram subvencionados e o saldo de R$
57.718.813 são reservas a constituir. Na Futura InsumosAgrícola Ltda, o total da subvenção de 2015
a 2020 corresponde a R$ 86.100.686, sendo que deste valor R$ 18.157.396 já foram subvenciona-
dos e o saldo de R$ 67.943.290 são reservas a constituir. Conforme facultado pelo artigo 30 da Lei
12.973/14, a Empresa deverá recompor a reserva para incentivos fiscais em exercício futuros. 24.
Autorização para a conclusão das demonstrações financeiras e evento subsequente: Em 08
de março de 2021, a administração concedeu a autorização para a conclusão das demonstrações
financeiras da Vega Participações S/A. Até a data da autorização para divulgação não ocorreram
eventos relevantes suscetíveis de divulgação. Reconhecemos a exatidão das presentes Demonstra-
ções Financeiras que representam fielmente a situação econômico-financeira da Empresa, em 31 de
dezembro de 2020. PortoAlegre (RS), 31 de dezembro de 2020.

Efraim Fischmann - SócioAdministrador - CPF-293.021.370-15
LucianaAndréia Baldin - Contador CRC/RS 079741/O-7 - CPF - 010.056.010-54
Relatório doAuditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos acionistas e diretores daVEGAPARTICIPAÇÕESS/A.Opinião:Examinamos as demonstrações
financeiras consolidadas da Vega Participações S/A, que compreendem o balanço patrimonial
consolidado em31 de dezembro de 2020, e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
VegaParticipaçõesS/A e suas controladas em31de dezembro de 2020, o desempenho consolidado
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas adotadas no Brasil.Base para opinião:Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas peloConselho Federal deContabilidade, e cumprimos comas demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.Principais assuntos de auditoria:Principais assuntos
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram osmais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Subvenções governamentais: Conforme descrito na nota explicativa 23, as Empresas do Grupo são
beneficiárias de incentivos fiscais relativos ao crédito presumido de ICMS e de isenção e redução de
base de cálculo do ICMS conforme convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na
LeiComplementar nº 160de2017.Esses incentivos reduzemo lucro tributável na apuraçãodo imposto
de renda e da contribuição social, desde que sejam cumpridas certas condições estabelecidas na
legislação tributária. Nesse contexto, consideramos essa uma área de foco de auditoria em função da
relevância dos valores envolvidos, além do próprio processo de apuração desses incentivos fiscais,
que demandam controles e critérios para o cumprimento das legislações vigentes. Como nossa
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos foram executados com o apoio de nossos
especialistas em tributos e incluíram, entre outros: o entendimento e testes dos cálculos para apuração
dos incentivos fiscais; a análise da documentação suporte preparada pela administração para
cumprimento das condições para fruição dos valores decorrentes dos referidos incentivos fiscais; o
entendimento da administração, no que tange ao cumprimento das condições estabelecidas na
legislação tributária para o reconhecimento dos incentivos fiscais; a verificação da razoabilidade dos
valores de incentivo fiscal excluídos da base de cálculo na apuração do imposto de renda e da
contribuição social; e a análise das divulgações efetuadas nas notas explicativas às demonstrações
financeiras. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes
com a avaliação da administração, consideramos aceitáveis as políticas para reconhecimento e
mensuração das subvenções governamentais das Empresas do Grupo para suportar os julgamentos,
estimativas e informações incluídas no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto,
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com a Lei das Sociedades por Ações Lei nº
6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e com as práticas contábeis adotadas no Brasil compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras consolidadas: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações
financeiras consolidadas de acordo comaLei dasSociedades porAções Lei nº 6.404/76 alterada pelas
Leis nº 11.638/07 e com as práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na
legislação societária brasileira e osPronunciamentos, asOrientações e as Interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras consolidadas, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo comas normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras consolidadas. Como parte da auditoria
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a nãomais semanter em continuidade operacional.Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Erechim (RS), 08 de março de 2021.
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